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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO nº 0000264-96.2011.815.0241
RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho – Juiz Convocado para substituir

o  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE       :  Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO   : Geórgia Maria A. Gabínio
AGRAVADO : José Felix Irmão
ADVOGADO        : Fabríco Araújo Pires

PROCESSUAL CIVIL  – Agravo Interno  –
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento a apelação cível – Embargos à
execução  –  Crédito  rural  –  Discussão
acerca  da  legalidade  da  cobrança  pela
instituição  financeira  dos  juros  moratórios
(12%  ao  ano)  previstos  no  aditivo
contratual  em  Cédula  rural  hipotecária  –
Contratos  continuados  –  Limitação  ao
percentual de 1% ao ano – Manutenção da
decisão que negou seguimento ao recurso
– Desprovimento.

–  Considerando que o pacto continuado,
aditivo  contratual  da  Cédula  Rural
Hipotecária (fls. 22/23, dos autos apensos),
é decorrente de uma cédula rural e que, de
acordo com o disposto no parágrafo único
do art. 5º, do Decreto-Lei 167/67, os juros
de mora devem ser limitados a 1% ao ano,
“in casu sub judice”, na hipótese de mora,
deverão  ser  acrescidos  o  percentual
máximo de 1% (um por cento) ao ano.
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V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo interno acima identificados.

A  C  O  R  D  A  M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento
ao agravo interno, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno interposto  pelo
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, em face da decisão monocrática
que negou seguimento a apelação cível por ele interposta contra a sentença
de fls. 111/121, que julgou parcialmente procedentes os pedidos deduzidos
na inicial  dos embargos à execução,  opostos pelo agravado,  JOSÉ FELIX
IRMÃO.

Na  sentença  “a  quo”,  o  Juiz  de  piso
determinou  que  os  encargos  de  inadimplemento  fossem  apenas  juros
moratórios  de  1%  (um  por  cento)  ao  ano,  reduzindo,  ainda,  a  pena
convencional para 2% (dois por cento).  

Inconformado,  o  embargado,  ora
agravante, devolveu a matéria à instância superior, defendendo, em sede de
preliminar,  que os embargos do devedor mereciam rejeição liminar,  face a
ausência de memória de cálculo e pagamento das custas. No mérito, alegou a
inaplicabilidade  do   Código  de  Defesa do  Consumidor;  a  possibilidade  de
cumulação dos juros remuneratórios com os moratórios e a reforma quanto a
limitação dos juros moratórios de 1% ao ano.

Não foram apresentadas as contrarrazões
(fl. 135.v).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  apresentou  parecer  (fl.  141),  sem,  contudo,
manifestar-se sobre o mérito do recurso.

Às fls. 143/152, este signatário,  amparado
no  art.  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil, negou  seguimento  à
apelação cível, por verificar ter andado  bem o juízo “a quo”,  tendo restado
claro  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  seu  posicionamento  na
matéria, sendo ele todo contrário ao defendido pelo banco apelante em sua
peça recursal.
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Irresignada, a instituição bancária interpôs
agravo interno (fls. 154/160), alegando, em apertada síntese, que “a aplicação
dos juros de mora de 1% ao ano encontra respaldo unicamente para a Cédula
Rural Hipotecária, tendo em vista a previsão legal no Dec. Lei nº 167/67” e que
para o Contrato de composição e confissão de dívida, aditivo contratual da
Cédula Rural  Hipotecária (fls.  22/23,  dos autos apensos) não é possível  a
aplicação  de  referida  norma,  devendo  permanecer  os  juros  de  mora  no
percentual de 12% (doze por cento) ao ano, previsto no instrumento aditivo,
em atenção ao princípio “pacta sunt servanda”.

Por  conta  disso,  pugnou  para  que  fosse
exercido o juízo de retratação, dando seguimento à apelação cível. Caso não
seja esta a hipótese, requereu que o presente agravo interno fosse submetido
a  julgamento  por  esta  Egrégia  Corte,  sendo-lhe  dado  provimento  para
reformar  a  decisão  que  negou  seguimento  monocraticamente  à  apelação
cível, com a consequente reforma da sentença “a quo”.

É o que importa relatar.

VOTO

O  mérito  do  presente  agravo  interno
consiste unicamente em saber se, havendo dois instrumentos de crédito, o
primeiro sendo Cédula Rural Hipotecária (fls. 11/20, dos autos apensos), e o
segundo o Aditivo de Re-Ratificação à Cédula Rural Hipotecária (fls. 22/23,
dos autos apensos), a limitação do percentual de juros de mora à 1% (um por
cento) ao ano,  disposta no parágrafo único do art. 5º, do Decreto-Lei 167/67,
deve ser aplicada aos dois instrumentos de crédito executados?

Como visto no relatório, o banco recorrente
alega que a aplicação dos juros de mora de 1% ao ano encontra respaldo
unicamente para a Cédula Rural Hipotecária, tendo em vista a previsão legal
no Dec. Lei nº 167/67, mas para a composição e confissão de dívida, aditivo
contratual da Cédula Rural Hipotecária (fls. 22/23, dos autos apensos), não é
possível  a  aplicação  de  referida  norma,  devendo  permanecer  os  juros  de
mora ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano, previsto no instrumento
aditivo, em atenção ao princípio “pacta sunt servanda”.

A meu ver, razão não assiste ao agravante.

É que, como sabido, nos casos de crédito
rural, a taxa de juros de mora anual, em razão de inadimplemento, consoante
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o disposto no parágrafo único do artigo 5º, do Decreto-lei 167/671, é limitada
ao percentual de 1% (um por cento). 

A  jurisprudência  do  STJ  firmada  nesse
sentido não é recente, como podemos verificar pelos seguintes julgados:

Cédula  de  crédito  rural.  A  taxa  de  juros  em caso  de
mora,  poderá  ser  elevada  no  máximo  a  1% a.a.,  nos
termos do parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei
167/67. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no
REsp 698.139/RN, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/03/2005,
DJ 18/04/2005, p. 335).

E,

CREDITO  RURAL  -  DECRETO-LEI  167/67.
CORREÇÃO  MONETARIA  -  ADMISSIBILIDADE  -
SUMULA  16  JUROS  COMPENSATORIOS  -
INAPLICABILIDADE  DA  LIMITAÇÃO
ESTABELECIDA  PELO  DECRETO  22.626/33,
TRATANDO-SE  DE  OPERAÇÃO  REALIZADA  POR
INSTITUIÇÃO  INTEGRANTE  DO  SISTEMA
FINANCEIRO  NACIONAL  -  SUMULA  596  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  JUROS
MORATORIOS.  A  TAXA  DE  JUROS,  EM  CASO  DE
MORA,  PODERA SER ELEVADA,  NO MAXIMO,  EM
UM POR CENTO - DECRETO-LEI 167/67, ARTIGO 5.
PARAGRAFO UNICO. (REsp 56.962/SP,  Rel.  Ministro
EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
28/11/1994, DJ 20/02/1995, p. 3184).

Ainda,

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  QUE  NÃO
LOGRA INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
JUROS  DE  MORA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO.  ART.  1.714  DO  CC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  NS.  282  E  356
DO  STF.  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL
INATACADO. SÚMULA N. 126 DO STJ. 1. Mantém-se
na íntegra a decisão agravada quando não infirmados
seus  fundamentos.  2.  É  descabida  a  pactuação  da

1 Art  5º  As  importâncias  fornecidas  pelo  financiador  vencerão  juros  as  taxas  que  o  Conselho  Monetário
Nacional fixar e serão exigíveis em 30 de junho e 31 de dezembro ou no vencimento das prestações, se assim
acordado entre as partes; no vencimento do título e na liquidação, por outra forma que vier a ser determinada
por aquêle Conselho, podendo o financiador, nas datas previstas, capitalizar tais encargos na conta vinculada a
operação.

        Parágrafo único. Em caso de mora, a taxa de juros constante da cédula será elevável de 1% (um
por cento) ao ano.

4



Agravo Interno nº  0000264-96.2011.815.0241

comissão de permanência nas cédulas de crédito rural.
3. A taxa de juros em caso de mora, poderá ser elevada
no máximo a 1% a.a., nos termos do parágrafo único
do  artigo  5º  do  Decreto-Lei  n.  167/67.  4.  Os  juros
remuneratórios  que  incindirem nas  cédulas  de  crédito
rural  estão limitados ao patamar de 12% ao ano,  nos
termos  do  art.  1º,  do  Decreto  n.  22.626/33  (Lei  da
Usura). 5. O prequestionamento dos dispositivos legais
tidos  como  violados  é  requisito  indispensável  à
admissibilidade do recurso especial. 6. "É inadmissível
recurso  especial,  quando  o  acórdão  recorrido  assenta
em  fundamentos  constitucional  e  infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a
parte vencida não manifesta recurso extraordinário" –
Súmula n. 126 do STJ. 7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 884.703/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
20/11/2007, DJ 11/02/2008, p. 1). (grifei).

Por fim,

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
-  CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA  E
HIPOTECÁRIA - VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC -
INEXISTÊNCIA  -  ALEGAÇÃO  DE  JULGAMENTO
ULTRA  PETITA  -  SÚMULA  N.  7/STJ.  JUROS  DE
MORA - ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STJ -
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.  DECISÃO
MANTIDA - AGRAVO IMPROVIDO. 1.- Não há que se
falar em violação do art. 535, do CPC, no caso em que
as  questões  postas  foram  devidamente  analisadas  e  a
decisão  está  fundamentada.  2.-  A  convicção  a  que
chegou o Tribunal a quo quanto à cobrança abusiva da
taxa de juros da cédula rural, decorreu da análise das
circunstâncias fáticas peculiares à causa, cujo reexame é
vedado  em  âmbito  de  Recurso  Especial,  a  teor  do
enunciado 7 da Súmula desta Corte. 3.- Nas Cédulas de
Crédito  Rural,  Industrial  ou  Comercial,  conforme
entendimento  pacífico  desta  Corte,  a  instituição
financeira  está  autorizada  a  cobrar,  após  a
inadimplência,  apenas  a  taxa  de  juros  remuneratórios
pactuada,  elevada de 1% ao ano, a título de juros de
mora, além de multa e correção monetária. Precedentes.
Súmula n.83/STJ. 4.- Agravo Regimental improvido. (STJ
- AgRg no AREsp 429548 / SP AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2013/0371828-
6  -  T3  -  TERCEIRA  TURMA  -  Data  do  Julgamento:
05/08/2014  -  Data  da  Publicação/Fonte:  DJe
29/08/2014). (grifei).
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Pois  bem,  considerando  que  o  pacto
continuado,  aditivo  contratual  da  Cédula  Rural  Hipotecária  (fls.  22/23,  dos
autos apensos),  é decorrente de uma cédula rural e que, de acordo com o
disposto no parágrafo único do art.  5º,  do Decreto-Lei  167/67,  os juros de
mora devem ser limitados a 1% ao ano, “in casu sub judice”, na hipótese de
mora, deverão ser acrescidos o percentual máximo de 1% (um por cento) ao
ano.

No mesmo sentido, eis recente julgado do
Egrégio Tribunal de Justiça de Sergipe:

APELAÇÕES  CÍVEIS -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO -
PEDIDO  DE  REVISÃO  DO  CONTRATO  -  CÉDULA
RURAL  HIPOTECÁRIA  E  POSTERIOR  ADITIVO  -
CONTRATOS  CONTINUADOS  -  SENTENÇA  DE
PARCIAL  PROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  AUTORAL  -
APELO  DE  AMBAS  AS  PARTES.  I  -  APELO  DA
EMBARGANTE  -  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  -
VÁLIDA, DESDE QUE PACTUADA - COMPROVAÇÃO
DE  PREVISÃO  DE  PERIODICIDADE  MENSAL  NA
CÉDULA RURAL OBJETO DA DEMANDA - SÚMULA
93, STJ. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. II -
RECURSO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
-INAPLICABILIDADE  DO  CDC  AO CONTRATO  EM
ESPÉCIE - AUTORA QUE EMITIU A CÉDULA PARA
OBTER  CAPITAL  PARA  REALIZAR
EMPREENDIMENTO  A  FIM  DE  FOMENTAR  SUA
PRODUÇÃO  -  NÃO  SE  CARACTERIZA
CONSUMIDORA,  POIS NÃO SE ENQUADRA COMO
DESTINATÁRIA  FINAL  -  POSSIBILIDADE  DE
REVISÃO  DAS  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  PELAS
NORMAS  CIVILISTAS  -  MULTA  MORATÓRIA  -
MANUTENÇÃO  DO  PERCENTUAL  CONTRATADO
(10%)  -  PREVISÃO  LEGAL  -  JUROS  DE  MORA  -
LIMITAÇÃO  EM  1%  AO  ANO  -  INCIDÊNCIA  DO
DECRETO-LEI 167/67 À CÉDULA RURAL  E SEU
ADITIVO -  REDIMENSIONAMENTO  DA
SUCUMBÊNCIA  -  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. III - DECISÃO UNÂNIME
PARA  CONHECER  DOS  RECURSOS,  NEGANDO
PROVIMENTO AO DA EMBARGANTE, E PROVENDO
PARCIALMENTE O DO BANCO. - Reforma da sentença
para afastar a aplicação do CDC à relação sub judice;
manter o percentual de 10% previsto na Cédula Rural a
título  de  multa  moratória;  e  determinar  o  rateio
sucumbencial na proporção de 80% para a embargante e
20% para o banco embargado,  nos termos do art.  21,
caput, do CPC. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013220425, 9ª
VARA CíVEL, Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,
DES. CEZÁRIO SIQUEIRA NETO , RELATOR, Julgado
em 09/12/2013) . (grifei).
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Por todo o exposto, não tendo vislumbrado
no  presente  agravo  interno  fundamento  suficiente  a  modificar  a  decisão
monocrática, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo em todos os seus
termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo.
Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr.
Gustavo Leite Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz Convocado 
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